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EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS

O propósito deste Projeto de Lei é estabelecer a obrigatoriedade de realização de procedimento de castração química em estupradores de animais no Município de Porto Alegre. 

Em países mais desenvolvidos, o tratamento legal concedido aos estupradores é dos mais rigorosos, como deve ser, principalmente no que concerne à dimensão da pena. Em alguns casos, aplica-se a pena de morte ou de prisão perpétua, conforme permitam suas legislações. Tais medidas por si só já inibem a ocorrência de crimes desse tipo.

Felizmente, há uma tendência mundial de mobilização contra a violência sexual, em especial, no que tange à reincidência específica em crimes de estupro.

Apesar de tal crime ocorrer mormente entre a espécie humana, também vem se perpetrando contra a espécie animal.

Dentre as medidas que vêm sendo adotadas, inclui-se a exigência de tratamento complementar de castração química, ou até mesmo a castração cirúrgica, para a concessão de progressão da pena restritiva de liberdade, quando o crime de estupro é praticado contra seres humanos. Entretanto, faltam políticas públicas para os casos em que o mesmo delito é praticado contra animais, que ficam à mercê de toda a sorte.

No Brasil, há uma grande discussão se esse tipo de medida feriria ou não a Constituição Federal, se deve prevalecer a garantia individual em detrimento do direito da sociedade de não conviver com esse tipo criminoso que, quando não mata, macula e traumatiza a sua vítima.

Segundo o jurista Alexandre Magno Fernandes Moreira, em seu livro O “direito” do condenado à castração química, pesquisas indicam que, em alguns países em que há a castração química, a reincidência de crimes sexuais caiu de 75% para dois por cento.

Nos Estados Unidos, conforme Scott & Holmberg, a castração química tem sido prevista nos códigos penais de nove estados. Na maioria das leis que dispõem sobre o assunto, o pedido de liberdade condicional dos criminosos sexuais está condicionado à submissão a tal método. Seguem os autores dizendo que, em 1996, a Califórnia foi o primeiro estado norte-         -americano a autorizar o uso da castração química para alguns casos de crimes sexuais, como condição para os criminosos reingressarem na sociedade.

Os Estados da Geórgia, de Montana, do Oregon e de Wisconsin admitem a utilização apenas da castração química. Já os Estados da Califórnia, da Flórida, de Iowa e de Louisiana admitem a castração química e, até mesmo, a castração cirúrgica voluntária dos criminosos sexuais. Por fim, o Estado do Texas admite como única opção de tratamento a castração cirúrgica.

Além da experiência estadunidense, é interessante ressaltar que, segundo Da Rosa, na Grã-Bretanha a castração química é facultativa, pois o condenado permanece preso caso decida não se submeter ao tratamento.
Faz-se, aqui, analogia desses casos e adapta-se para o crime de estupro contra os animais, novo alvo, mas não menos vítimas.
Ante ao exposto, considerando que a aprovação do presente Projeto de Lei se coaduna com os preceitos insculpidos no ordenamento jurídico e, também, com a certeza de estar contribuindo para uma sociedade mais justa, espero contar com o imprescindível apoio dos nobres pares na aprovação desta Proposição.

Sala das Sessões, 07 de junho de 2016.

VEREADOR RODRIGO MARONI
PROJETO DE LEI
Obriga a castração química de estupradores de animais no Município de Porto Alegre.
Art. 1º  Fica obrigatória a castração química de estupradores de animais no Município de Porto Alegre.
Art. 2º  Fica estabelecida pena de reclusão de 9 (nove) a 15 (quinze) anos para quem forçar, mediante violência, animal a ter conjunção carnal ou qualquer outro ato libidinoso.
Art. 3º  Para os fins desta Lei, o Executivo Municipal celebrará convênios ou parcerias com instituições públicas ou privadas.

Art. 4º  As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta de dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário.
Art. 5º  O Executivo Municipal regulamentará esta Lei no prazo de 90 (noventa) dias, contados da data de sua publicação.
Art. 6º  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
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